
N
e s t e  a n o, o  Bra s i l 
comemora 20  anos 
da aprovação da Lei 
10.639/2003, que tornou 

obrigatório o ensino de temáti-
cas relacionadas à história e 
cultura afro-brasileira, em to-
das as escolas do país, inaugu-
rando o chamado letramento 
racial nas diretrizes e bases da 
educação nacional. A regula-
mentação possibilitou que to-
das as crianças brasileiras pu-
dessem estudar, pela primeira 
vez, a história da África, a luta 
dos povos negros no Brasil e 
sua importância na formação 
social, cultural, econômica 
e política do país. A medida 
trouxe muitos avanços, porém 
houve resistências e, após 
duas décadas, segue pouco 
implementada.

É o que conta ao Correio Re-
nata Nogueira da Silva, douto-
ra em antropologia social pela 
Universidade de Brasília (UnB) 
e responsável pela formação de 
professores sobre conhecimen-
tos afro-indígenas da Subsecre-
taria de Formação Continuada 
dos Profissionais da Educação 
do Governo do Distrito Federal, 
a EAPE. A educadora conduz, 
desde 2022, dois cursos por ano, 
quando conversa com professo-
res da rede sobre filosofia, arte e 
história de povos africanos e in-
dígenas. Em sua visão, há uma 
lacuna desses conhecimentos na 
formação oferecida aos profes-
sores pelas universidades e ao 
longo da trajetória profissional, 
mas a principal barreira para 
que o tema ganhe seu devido lu-
gar em currículos e corações é 
mesmo o racismo.
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Professora, atualmente, como 
funcionam as formações 
voltadas ao letramento 
racial que são oferecidas pela 
Secretaria de Educação do DF 
para os professores que querem 
se capacitar no tema?

Essa é uma política que vem 
sendo implementada pelo DF, 
por meio da EAPE, há muitos 
anos e foi coordenada por di-
ferentes colegas, no passado. 
Desde que passei a coordenar 
os cursos, com o professor Mar-
celo José, temos duas turmas 
por ano, uma por semestre. São 
cursos com carga horária de 
90 horas, híbridos, que aconte-
cem em um ambiente virtual e 
com atividades presenciais. No 
primeiro semestre deste ano, 
foquei a formação na apresen-
tação de autores africanos que 
pudessem povoar o imaginário 
dos professores com outros re-
ferenciais deste continente, des-
mistificar seu olhar sobre esses 
povos, para que eles pudessem 
levar isso, depois, para a sala de 
aula — outras imagens da África 
para além da miséria e explora-
ção, imagens de uma África que 
produz ciência, cultura, rique-
za. Tudo isso é sempre contex-
tualizado, ressaltando que este 
conhecimento ganha contornos 
brasileiros. Não falamos de uma 
África pura, mas daquilo que 
nos orientou como formação 
do povo brasileiro. Seguindo a 
ideia de apresentar intelectuais 
de outros universos, trouxe tam-
bém autores indígenas. Mostrei 
quadrinhos, rap, música ser-
taneja, tudo feito por pessoas 
indígenas, para divulgar essa 
produção artística e acadêmica 
plural. No segundo semestre, 
o curso focou na produção de 


